
Nesta edição:
Atraso de repasses do SUS não afasta cobrança de multa aplicada a entidade benecente.
Rescisão de contrato de gestante por mútuo acordo não exige homologação de sindicato.
S&C Responde.
De olha na legislação.
Conheça o FGTS digital.
Caderneta de Vacinação é requisito para a concessão do salário-família.
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O Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria de votos, declarou 

inconstitucional a Súmula 450 do Tribunal Superior do Trabalho 

(TST), que estabelece que o empregado receberá a remuneração 

das férias em dobro, incluído o terço constitucional, se o emprega-

O Supremo Tribunal Federal (STF), 

por maioria de votos, declarou 

inconstitucional a Súmula 450 do 

Tribunal Superior do Trabalho (TST), 

que estabelece que o empregado 

receberá a remuneração das férias 

em dobro, incluído o terço constitu-

cional, se o empregador atrasar o 

pagamento da parcela.

A súmula do TST estabelece que o 

pagamento em dobro, sanção 

legalmente prevista para a conces-

são das férias com atraso (artigo 

137 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT), seja também 

aplicado no caso de pagamento fora 
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Como garantir a integridade nas OSCs? 

É necessário que a organização estabeleça um conjunto de 

princípios e valores, aliado a regras e procedimentos internos, que 

irá servir de guia para orientar a atuação e o comportamento de 

todos os seus funcionários e dirigentes, tanto no âmbito interno, 

quanto na relação com clientes, parceiros, órgãos públicos e 

terceiros em geral. A esse conjunto de medidas alicerçadas em 

integridade e princípios éticos, visando o combate e a prevenção 

de irregularidades, a prática de atos lesivos e os desvios de 

comportamento, dá-se o nome de programa de integridade.

Quais são os benefícios de se adotar um Programa de Integridade?

Uma entidade que, reconhecidamente, preza pelas boas práticas e por uma gestão transparente pode alcançar, com maior solidez, seus 

objetivos estratégicos. Além de contribuir de maneira sólida para o fortalecimento de sua credibilidade, otimização de sua eciência e qualidade 

das ações ofertadas, melhoria dos níveis de governança corporativa e atuação focada em práticas de prevenção, reduzindo todo e qualquer tipo 

de exposição a riscos.

Atraso de repasses do SUS não afasta cobrança de 
multa aplicada a entidade beneficente.
O Tribunal Superior do Trabalho (TST) determinou o prosseguimento da 

execução de multas aplicadas à Associação de Proteção à Maternidade e à 

Infância de Cuiabá (MS) por atraso de salários e contribuições sociais. 

Mesmo sob o argumento da entidade benecente de assistência social de que 

90% de sua receita provém de atendimentos feitos pelo SUS, o TST entendeu 

que o fato de o Município de Cuiabá ter atrasado repasses do Sistema Único 

de Saúde (SUS) não congura força maior que justique afastar os débitos 

decorrentes da autuação pela scalização do trabalho. Observou que, de 

acordo com a jurisprudência do TST, a falta ou o atraso de transferência de 

verbas pelo ente público ao empregador não se enquadra no conceito de força 

maior. Trata-se, segundo ele, do risco de qualquer atividade empresarial, e 

afastar a exigibilidade das dívidas signicaria transferir esse risco aos trabalhadores.

A decisão ressaltou que o fato de a associação ser uma entidade lantrópica e, por consequência, não ter nalidade econômica não afasta sua 

responsabilidade como empregadora.

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) considerou válida a rescisão contratual 

por comum acordo entre uma vendedora grávida e o empregador, sem 

homologação de sindicato. Nesse caso, o TST negou o recurso da emprega-

da contra decisão que havia rejeitado seu pedido de reintegração no emprego 

ou de pagamento de indenização correspondente. A rescisão contratual por 

comum acordo foi criada na Reforma Trabalhista (Lei n.º 13.467/2017), 

sendo garantido o pagamento de metade do aviso-prévio (se indenizado), 

indenização de 20% sobre o saldo do FGTS e acesso a até 80% do valor 

disponível na conta do FGTS, além de outras parcelas. Destacou-se nessa 

decisão que nessa modalidade de rescisão, a empregada recebe mais do que 

quando pede demissão e há reciprocidade de interesses entre empregado e 

empregador. Assim, ela não se assemelha ao pedido de demissão e não se requer assistência sindical para que o desligamento tenha 

validade, não podendo ser revertida pela Justiça se adotada corretamente.

Rescisão de contrato de gestante por mútuo acordo 
não exige homologação de sindicato.
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A Lei nº 91, de 28/10/1935, que normatizava as condições 

para que as organizações pudessem receber a titulação em 

nível federal, foi revogada através da Lei 13.204/2015 e, 

assim deixou de existir o título de Utilidade Pública Federal 

(UPF). A revogação do título de UPF é resultado de um 

conjunto de medidas de desburocratização das relações do 

Estado com as Organizações da Sociedade Civil 

(OSCs).Todavia subsistem ainda a Utilidade Pública nas 

esferas estaduais e municipais, isto é, os títulos de Utilidade 

Pública Estadual (UPE) e Utilidade Pública Municipal (UPM) 

vigoram.

Comemoração do Jubileu do Centro Educacional 
da Juventude Padre João Piamarta. 

A Assembleia Legislativa do Ceará realizou sessão solene, 

para comemorar os Jubileu do Centro Educacional da 

Juventude Padre João Piamarta (Piamarta Aguanambi). A 

instituição sem ns lucrativos foi fundada em 1972 e ao 

longo dos 50 anos vem resgatando e construindo sonhos 

através da educação, música e acolhimento institucional 

de crianças, adolescentes e suas famílias. 

Nossos parabéns a todos (as) que fazem o Piamarta 

Aguanambi. 

Prazos de entrega 
da ECF.

Segundo a Instrução Normativa (IN) 

RFB n.º 2.082, de 18 de maio de 

2022 ,  a  da ta  de  en t rega  da  

Escrituração Contábil Fiscal - ECF 

será até o dia 31 de agosto. A não 

apresentação ou entrega em atraso 

implica em multa equivalente a 

0,25% - por mês-calendário ou 

fração do lucro líquido antes do IRPJ 

e da CSLL (limitado a 10%).
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De olho na legislação! 
 

Aprendiz

É o adolescente e jovem maior de 14 e menor de 24 anos de idade, 

que rma contrato de aprendizagem prossional, nos termos do 

disposto no art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho . A idade 

máxima citada para desempenho de atividade de aprendizagem 

prossional não se aplica:

a) a pessoas com deciência, que poderão ser contratadas como 

aprendizes a partir de 14 anos de idade; e

b) a aprendizes inscritos em programas de aprendizagem prossio-

nal que envolvem o desempenho de atividades vedadas a menores 

de 21 anos de idade, os quais poderão ter até 29 anos de idade.

Contratos Especiais de 
Trabalho - Aprendiz - 

Contratação 

Contratação - Obrigatoriedade - Quantidade

Obrigatoriedade da contratação de aprendiz: De acordo com o 

“caput” do art. 429 da CLT, os estabelecimentos de qualquer 

natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos 

oferecidos pelos serviços nacionais de aprendizagem o número de 

aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento), no mínimo, e 15% 

(quinze por cento), no máximo, dos trabalhadores existentes em 

cada estabelecimento cujas funções.

Multa pelo não cumprimento da cota de aprendizes: Multa será de 

R$ 3.000,00 por aprendiz não contratado, aplicada em dobro no 

caso de reincidência, não havendo mais teto.

Lembramos que a nossa equipe está à disposição para tirar 

dúvidas e auxiliar sua organização. 

S&C Responde 
O estagiário pode ser dispensado por justa causa??

Não. O estágio, observados os requisitos da Lei nº 

11.788/2008 , não gera vínculo empregatício de qualquer 

natureza com a empresa concedente, não se aplicando, 

por tanto, ao estudante, as regras contidas na 

Consolidação das Leis do Trabalho ( CLT ), inclusive a 

possibilidade de demissão por justo motivo.

(Lei nº 11.788/2008 , art. 3º )

Fique Atento!

O estagiário tem direito ao 13º salário?

Não. O 13º salário ou graticação natalina é devido 

somente aos empregados cujo contrato de trabalho é 

regido pela CLT .

Como o estagiário não possui vínculo empregatício com a 

empresa, essa verba não lhe é devida.

(Lei nº 4.090/1962 ; Lei nº 4.749/1965 ; Lei nº 

11.788/2008 , art. 3º 

Fique Atento!

Com a nalidade de melhoria contínua na comunicação 

com nossos clientes e parceiros, o setor de comunicações 

da empresa conta com o seguinte número: 

Receba nossos 
informativos

(85) 9. 9225.0763

Inclua na sua lista de contatos para 

receber nossos comunicados! 
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Conheça as campanhas, se integre nas 

iniciativas e cuida da sua saúde.

Conheça o FGTS Digital
O FGTS Digital é um conjunto de sistemas integrados que vai gerenciar os 

diversos processos relacionados ao cumprimento da obrigação de recolhimen-

to do FGTS. A proposta é promover soluções processuais e tecnológicas que 

facilitem o cumprimento dessa obrigação e assegurem que os valores devidos 

aos trabalhadores sejam efetivamente individualizados em suas contas 

vinculadas.

Cronograma do FGTS Digital

O cronograma do FGTS Digital ainda não foi conrmado, mas a plataforma deve 

entrar em funcionamento no primeiro semestre de 2023. 

A manutenção do salário-família está condicionada, exceto 

para o segurado empregado doméstico, sob pena de suspen-

são do pagamento, à apresentação:

I - anual, no mês de novembro, de caderneta de vacinação 

obrigatória dos lhos, enteados ou os menores tutelados, até 

os 6 (seis) anos de idade;

Sendo assim, lembramos aos nossos clientes que solicitem 

dos seus empregados o cartão de vacinação atualizado a m 

de evitar a suspensão do benecio. Ao mesmo tempo, informar 

por escrito, quem são os empregados que estão com o cartão 

de vacinação desatualizados para que possamos proceder 

com a interrupção do benecio. 

Caderneta de Vacinação é 
requisito para a concessão 
do salário-família.
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